


	ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

	Unidade Requisitante: Superintendência

	Requisitante: Diemerson Neves Porto

	Responsável pela emissão do ETP: Diemerson Neves Porto

	Tipo de contratação

	
	Material de consumo
	 
	Patrimônio
	X
	Serviço comum
	 
	Serviço de engenharia





1. INTRODUÇÃO:
1.1. Considerando as diretrizes para elaboração dos Estudos Preliminares – Anexo III da Instrução Normativa 
nº 05 de maio de 2017, apresentamos a seguir o Estudo Técnico Preliminar realizado pela Superintendência.
1.2. As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas.
1.3. Neste contexto, o presente documento engloba os estudos preliminares realizados que servem, essencialmente, para assegurar a viabilidade técnica e econômica da contratação pretendida, com todas as etapas previstas no art. 24, § 1º.

2. REFERÊNCIA LEGAL:
2.1. A contratação analisada no presente estudo deverá atender às disposições contidas nos seguintes dispositivos legais:
2.1.1. A presente contratação será amparada no artigo 74 da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, a qual estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: [...] 
V – Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. [...]

2.1.2. Decreto n° 297/2023, o qual regulamenta, no âmbito da administração pública municipal, direta, autárquica e fundacional do Município de Caeté/MG, a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

3. OBJETO:
3.1. O objeto do presente instrumento refere-se à locação de imóvel destinado ao funcionamento da unidade de atendimento ao público do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Caeté/MG, garantindo infraestrutura adequada para recepção de usuários, operação de balcões de atendimento e suporte aos serviços prestados.

3.2. Especificação do objeto:
	Item
	Código
	Descrição 
	Unid.
	Qtde.
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	6078
	Locação de imóvel destinado ao funcionamento da unidade de atendimento ao público do SAAE de Caeté/MG.
	Mensal 
	36
	R$
	R$

	TOTAL
	R$



Especificações: 
Localização: Imóvel situado na Avenida João Pinheiro, compreendido entre os Bairros Santo Antônio e Pedra Branca, local este de grande circulação de pessoas, em uma das principais avenidas da cidade e próximo aos centros comerciais.
Atendimento ao público: Espaço destinado ao setor de atendimento, com área para balcão de informações e guichês, assegurando organização e conforto aos usuários.
Recepção e espera: Área para recepção adequada para os usuários.
Banheiro: Existência de sanitário adequado para uso dos servidores.
Área de apoio: Disponibilização de copa ou área de apoio para os funcionários.
Segurança: Sistema de segurança básico, incluindo portas, fechaduras e trancas em conformidade com padrões mínimos de segurança.


Infraestrutura elétrica: Instalações elétricas compatíveis com a demanda de equipamentos de escritório e o pleno funcionamento das atividades administrativas.
Infraestrutura de dados: Cabeamento estruturado ou condições físicas adequadas para acesso à internet, garantindo conectividade para os serviços do SAAE.
Dimensões: Área mínima de 60 m² para acomodar as funções administrativas e de atendimento ao público.

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO:
4.1. A presente contratação refere-se à locação de um imóvel destinado exclusivamente ao atendimento ao público que mostra-se necessária para ampliar e melhorar a prestação dos serviços oferecidos pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE. O aumento da demanda por atendimentos presenciais exige a disponibilização de um espaço específico que possibilite a organização, agilidade e eficiência no relacionamento com os usuários. 
4.2. A contratação visa garantir a continuidade e a qualidade dos serviços públicos essenciais de água e esgoto, proporcionando um ponto de atendimento adequado, acessível e de fácil localização, preferencialmente em via de grande circulação, o que facilita o acesso da população e contribui para a redução de deslocamentos e tempo de espera dos usuários. 
4.3. A locação de um imóvel para essa finalidade permite ao SAAE atender de forma mais eficaz às necessidades dos usuários, assegurando melhores condições de atendimento, maior proximidade com os usuários e fortalecimento da eficiência administrativa, sem prejuízo à continuidade dos serviços públicos prestados.

5. ESTIMATIVA DE CUSTOS E ALINHAMENTO COM O PCA:            
5.1. A presente contratação não está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) do exercício de 2026, pois o plano ainda não foi elaborado pela Autarquia. Adicionalmente, será usada a seguinte dotação orçamentária para essa despesa conforme previsto no orçamento de 2026 da Autarquia sendo:
17.122.0030.2.050-000 - Manutenção dos Serviços Administrativos- 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física - 3.3.90.36.15 - Locação de Bens Móveis e Intangíveis. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
6.1.  Requisitos Obrigacionais da contratada: 
6.1.1. Localização Estratégica: Imóvel situado na Avenida João Pinheiro, compreendido entre os Bairros Santo Antônio e Pedra Branca, local este de grande circulação de pessoas, em uma das principais avenidas da cidade e próximo aos centros comerciais.
6.1.2.  Área Adequada: Espaço destinado ao setor de atendimento, com área para balcão de informações e guichês, assegurando organização e conforto aos usuários.
6.1.3. Infraestrutura: Será exigido os seguintes requisitos: 
6.1.3.1. Energia elétrica adequada para equipamentos de escritório e funcionamento das operações administrativas.
6.1.3.2. Cabeamento e sistema físico para acesso à internet, garantindo conectividade para os serviços do SAAE.
6.1.3.3. Área para recepção e sala de espera confortável, adequada para os usuários.
6.1.3.4. Disponibilização de banheiro, copa ou área de apoio para os funcionários.
6.1.3.5. Sistema de segurança básico, incluindo portas, fechaduras e trancas em conformidade com padrões mínimos de segurança.
6.1.3.6. Área mínima de 60 m² para acomodar as funções administrativas e de atendimento ao público.
6.1.3.7. Rede hidráulica em perfeito funcionamento e com capacidade adequada para o funcionamento das atividades. 
6.2. Requisitos Obrigacionais do contratante: 
6.2.1. Condições de Uso: O imóvel será utilizado exclusivamente para fins de atendimento ao público, devendo o contratante zelar por sua conservação.
6.2.2. Reformas Necessárias: Os ajustes necessários para o funcionamento da autarquia serão restritos ao essencial, não podendo comprometer a estrutura do imóvel, devendo atender às normas técnicas aplicáveis e, quando necessário, contar com autorização do proprietário.
6.2.3. Alteração de Cor: Alterações de cor interna e/ou externa poderão ser realizadas para adequação à identidade visual, desde que não afete a estrutura do imóvel, mediante autorização do proprietário, com restituição das condições originais ao final da ocupação.
6.2.4. Placa em ACM: Poderá ser instalada placa em ACM, para identificação, desde que não cause danos à fachada, devendo ser removida ao término da ocupação.
6.2.5. Devolução do Imóvel: O imóvel será devolvido ao final do contrato em condições compatíveis às recebidas, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso regular.
6.3. Requisitos de Habilitação:
6.3.1. Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa relativa aos tributos municipais;
6.3.2. Documento de identidade e CPF;

6.3.3. Contrato de locação do imóvel ou instrumento equivalente;
6.3.4. Relatório de vistoria do imóvel, com registro fotográfico, atestando suas condições físicas para a finalidade pretendida;
6.3.5. IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) atualizado;
6.3.6. Escritura pública ou matrícula/registro do imóvel em nome do locador;
6.3.7. Certidão negativa de débitos relativos aos serviços de água e esgoto do imóvel.
6.4. Garantia Contratual
6.4.1. Não haverá exigência de garantia contratual, conforme previsto no artigo 96 da Lei nº 14.133/2021.

7. ANÁLISE CRÍTICA DA CONTRATAÇÃO ANTERIOR:
7.1. Esta é a primeira contratação referente a este objeto, considerando a necessidade de atender satisfatoriamente os setores de manutenção das redes de água e esgoto, controle de contas e consumo.
         
8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
8.1. A contratação não será parcelada, uma vez que o objeto consiste na locação de um único imóvel destinado exclusivamente ao atendimento ao público, o que, por sua natureza, não admite divisão.
8.2. O parcelamento em mais de um imóvel ou contrato comprometeria a centralização do atendimento, 
a acessibilidade dos usuários e a eficiência dos serviços, além de gerar aumento de custos administrativos e operacionais, não se mostrando técnica nem economicamente viável.

9. PERSPECTIVAS DE SOLUÇÕES:
9.1. Levantamento de Mercado: O levantamento de mercado consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis para atendimento das necessidades da Administração, podendo ser consideradas contratações similares realizadas por outros órgãos, com o objetivo de identificar soluções que melhor atendam às demandas do SAAE. Analisando o mercado, consideram-se viáveis as seguintes alternativas, com seus respectivos prós e contras:
9.1.1. Aquisição de imóvel: O imóvel seria incorporado ao patrimônio da Autarquia, cabendo a esta a responsabilidade integral pela manutenção, adequações, impostos, taxas e demais encargos legais. 
Vantagens:
· Controle total sobre o imóvel e possibilidade de adaptações permanentes.
· Potencial valorização patrimonial ao longo do tempo.
Desvantagens:
· Alto investimento inicial, comprometendo recursos financeiros.
· Responsabilidade total pela manutenção, tributos e eventuais desvalorizações.
· Risco de imobilização de recursos caso a demanda futura do espaço seja reduzida.
9.1.2. Locação de imóvel: O serviço consiste na disponibilização do imóvel pelo contratante, com infraestrutura adequada para atendimento ao público, cabendo à empresa locadora a responsabilidade por questões estruturais e legais previstas em contrato, enquanto a Autarquia usufrui do espaço para suas atividades.
Vantagens:
· Flexibilidade para adaptação do espaço conforme demanda.
· Menor comprometimento financeiro inicial e previsibilidade de custos.
· Possibilidade de renovação ou rescisão do contrato conforme necessidade, sem imobilização de capital.
Desvantagens:
· Dependência do locador para manutenção estrutural e adequações necessárias.
· Possível variação de valores ou instabilidade na renovação do contrato.
9.1.3. Adesão a ATA ou contrato de outros órgãos públicos: A adesão a uma Ata de Registro de Preços de outro órgão público é uma alternativa que pode ser considerada, devendo ser avaliada quanto à economicidade.
Vantagens:
· Contratação simplificada e rápida, aproveitando condições previamente estabelecidas.
· Maior segurança jurídica e transparência no processo.
Desvantagens:
· Limitação na escolha do imóvel, podendo não atender integralmente às necessidades do órgão.
· Possíveis restrições quanto à localização, infraestrutura e acessibilidade.

10. DETALHAMENTO DO TIPO DA SOLUÇÃO A CONTRATAR:
10.1. Consideradas as alternativas disponíveis no mercado, conclui-se que a solução mais adequada para atender às necessidades do SAAE, consiste na locação de imóvel destinado ao atendimento ao público, capaz de oferecer flexibilidade e adaptação às demandas operacionais da Autarquia. 

10.2. O imóvel deverá dispor de espaços compatíveis com as atividades de recepção, atendimento ao público, protocolo de solicitações e infraestrutura de apoio, incluindo condições adequadas de acessibilidade, fornecimento de energia elétrica e conectividade à internet.
10.3. A solução proposta das análises desenvolvidas neste Estudo Técnico Preliminar, consiste na contratação de locação única de imóvel conforme a necessidade da Administração, possibilitando adequações do espaço às demandas institucionais. Ressalta-se que os requisitos técnicos e operacionais necessários à contratação encontram-se detalhados neste ETP, com o objetivo de assegurar que o imóvel atenda aos critérios mínimos de funcionalidade, acessibilidade, segurança e conforto, indispensáveis à adequada prestação dos serviços essenciais à população.
[bookmark: _Hlk201046499]10.4. Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes necessárias à viabilização ou execução da presente contratação. 
10.5. A partir desta contratação, pretende-se atender à demanda por espaço físico adequado para o atendimento ao público de forma flexível, econômica e eficiente, proporcionando benefícios operacionais e estratégicos que contribuam para os objetivos finalísticos do SAAE, garantindo conforto, acessibilidade, segurança e continuidade dos serviços essenciais de água e esgoto à população.

11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS:
[bookmark: _Hlk201046814]11.1. A locação do imóvel não gera impactos ambientais diretos significativos. Ocorre somente consumo de energia elétrica e água, geração de resíduos administrativos e necessidade de manutenção estrutural, os quais devem seguir boas práticas de eficiência, sustentabilidade e destinação adequada. Assim, os impactos ambientais são considerados baixos, desde que adotadas medidas de gestão responsável dos recursos e resíduos.

12. DECLARAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:
12.1. Diante da análise realizada no presente Estudo Técnico Preliminar, a contratação da locação de imóvel mostra-se viável, necessária e economicamente vantajosa, sendo compatível com o interesse público. A solução atende às exigências técnicas, operacionais e legais, assegurando a continuidade dos serviços essenciais prestados pelo SAAE.

13. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO:
13.1. Para viabilizar a contratação pretendida e assegurar a adequada execução dos serviços, serão adotadas as seguintes providências pelo órgão:
[bookmark: _Hlk201046970]13.1.1. Definição dos responsáveis pela verificação e validação do recebimento do imóvel:
a) Bernardo Mourão Vorcaro – Engenheiro 
13.1.2. Definição dos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização contratual:
a) Indicação de fiscal do contrato, formalmente designado pela Administração do SAAE, a quem caberá o acompanhamento, a fiscalização do contrato, verificando o correto cumprimento da execução de acordo com as especificações solicitadas, e a certificação da nota fiscal correspondente aos serviços prestados.
b) Indicação de gestor do contrato, formalmente designado pela Administração do SAAE, a quem caberá a aferição do cumprimento dos resultados previstos, a verificação da regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, prestar apoio à instrução processual, à formalização de procedimentos e à solução de eventuais problemas relativos ao serviço.
13.1.3. Adequação de processos internos:
a) A autarquia se compromete a realizar as adequações internas necessárias no imóvel locado, tais como instalação de mobiliário, equipamentos de informática, rede lógica e telefonia, bem como pequenas adaptações para otimização dos espaços, desde que não alterem a estrutura física do imóvel e sejam previamente acordadas com o locador.
b) Ajuste dos fluxos internos para solicitação, aprovação e acompanhamento das atividades relacionadas ao uso e manutenção do imóvel.
c) Criação ou atualização de checklists de inspeção do imóvel, incluindo infraestrutura, acessibilidade e condições gerais de uso.
13.1.4. Controle dos itens:
a) Implantação ou atualização de sistema de controle (planilhas ou software) para acompanhar utilização, manutenção e adequação do imóvel.
13.1.5. Previsão orçamentária e dotação:
a) Confirmação da existência de recursos orçamentários suficientes e devidamente alocados para a contratação no exercício vigente.



13.1.6. Verificação de conformidade legal:
a) Análise prévia pela assessoria jurídica do SAAE, com emissão de parecer jurídico sobre a contratação, garantindo a regularidade legal e administrativa do processo.

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO CONTRATUAL:
[bookmark: _Hlk201047172]14.1. Serão estabelecidas premissas para a execução contratual, valorizando a qualidade, funcionalidade e demais objetivos que orientam o processo de contratação, bem como as informações referentes a encargos, dotações orçamentárias e recursos, obrigações das partes, rescisão do contrato, penalidades, pagamentos e demais disposições gerais.
14.2. Os instrumentos que integrarão o procedimento deverão cuidar de temas indispensáveis: 
a) Publicidade dos atos processuais: Os atos serão publicados nos termos da Lei 14.133/21. 
b) Execução, recebimento e aceite do imóvel: O imóvel deverá ser entregue pela Contratada dentro do prazo estabelecido em contrato, sendo verificada a conformidade com as especificações, infraestrutura e condições de uso. 
c) Forma de pagamento: O pagamento será realizado mensalmente após a apresentação do recibo pelo locador e ateste do fiscal do contrato, comprovando a regularidade da prestação do serviço de locação, correspondente ao mês de locação.
d) Alterações de preços:  Solicitações de reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser protocoladas na sede do SAAE de Caeté/MG ou enviadas via correio com Aviso de Recebimento. Não será admitida outra forma de apresentação. A Autarquia terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para análise e decisão sobre a solicitação.
e) Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano contado da data de assinatura do contrato. 
f) Após 12 (doze) meses de vigência, mediante solicitação da Contratada, os preços poderão ser reajustados pelo SAAE com base no índice de correção monetária (IPCA ou IGP-M), aplicável exclusivamente às obrigações iniciadas e concluídas após a data da anualidade.

15. ANÁLISE E GERENCIAMENTO DE RISCOS:
[bookmark: _Hlk201047277]15.1. Riscos relacionados à Contratação:
15.1.1. Risco 01- Estimativa inadequada do espaço ou infraestrutura necessária:
Danos potenciais: O imóvel locado pode não atender adequadamente às necessidades de atendimento ao público e infraestrutura de apoio, prejudicando a execução dos serviços.
Ação mitigadora: Realização de levantamento detalhado das demandas da Autarquia, incluindo área, acessibilidade, infraestrutura, número de salas e equipamentos necessários.
15.1.2. Risco 02 – Deficiência ou imprecisão nas especificações do imóvel:
Danos potenciais: Impossibilidade de atender às demandas do SAAE, gerando retrabalho ou necessidade de alterações no imóvel.
Ação mitigadora: Conferência das características do imóvel antes da contratação, verificando infraestrutura, acessibilidade, segurança e condições de uso.
15.1.3. Risco 03 – Inexistência de imóveis disponíveis que atendam aos requisitos da Autarquia:
Danos potenciais: Atraso na implementação do ponto de atendimento, dificuldade de prestação dos serviços essenciais, aumento de demandas represadas e impacto negativo no atendimento à população.
Ação mitigadora: Realizar pesquisa de mercado ampla para identificar imóveis adequados, flexibilizar critérios quando possível, e considerar alternativas de locação temporária ou parcerias.
15.1.4. Risco 04 – Não cumprimento contratual pela Contratada:
Danos potenciais: Imóvel entregue ou mantido em condições inadequadas, prejudicando o atendimento ao público e os serviços administrativos.
Ação mitigadora: Acompanhamento constante pelo Fiscal e Gestor do contrato, com inspeções periódicas e aplicação das penalidades previstas em contrato; negociação de prorrogação ou adequações caso ocorram situações imprevisíveis que impeçam a entrega ou manutenção adequada do imóvel.

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO:
16.1. A inviabilidade de competição, decorrente da singularidade das características do imóvel requerido e da limitada oferta no mercado local, justifica a contratação por inexigibilidade de licitação, nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021. Recomenda-se o prosseguimento do processo de contratação, com a elaboração do Termo de Referência que deverá ser desenvolvido de acordo com as diretrizes e especificações estabelecidas neste ETP, visando assegurar uma contratação eficiente, transparente e de qualidade e demais documentos necessários.


17. APROVAÇÃO:
[bookmark: _Hlk201047430]17.1. Ao término deste Estudo Técnico Preliminar (ETP), informamos que o presente documento foi aprovado pelo ordenador de despesas do SAAE de Caeté/MG.
17.2. Com base nessa aprovação, solicitamos a elaboração do Termo de Referência (TR) para dar continuidade ao processo. 




Caeté, 23 de janeiro de 2026.




__________________________________________
Démerson Neves Porto
Superintendente
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SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE DE CAETE

R. Monsenhor Domingos 242, Centro - CEP 34800-000/Caeté-MG
Tel.: (31) 3651-5100




